
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.786 - RS (2015/0086664-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVANISE GORETI LUZZATTO BARCELLOS 
ADVOGADOS : ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA 
  FABIANE BATISTI 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  WERNER DA SILVEIRA REHM 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. 
INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO DO EXECUTADO. 
PRECEDENTES. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Ademais, os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu convencimento 
não foi inteiramente atacada pela parte agravante e, sendo apta, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices 
das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo. 
3. Ademais, a Jurisprudência interativa do STJ firmou o entendimento de que, nos  
processos executórios de honorários sucumbenciais fixados em sentença 
definitiva, o termo inicial dos juros moratórios é a data da citação do executado no 
processo de execução, e não a da prolação da sentença que impôs a condenação 
ao pagamento da verba honorária executada. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 15 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.786 - RS (2015/0086664-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVANISE GORETI LUZZATTO BARCELLOS 
ADVOGADOS : ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA 
  FABIANE BATISTI 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  WERNER DA SILVEIRA REHM 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 587-592, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A agravante refuta os fundamentos da decisão objurgada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.786 - RS (2015/0086664-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 
aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a 
pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, 
porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de 
embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 
do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
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fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta 
pretensão infringente, revela-se inadmissível, em sede de 
embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no 

AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 
1989. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum 
não gera violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu 
satisfatoriamente a lide, ainda que contrário ao interesse da 
agravante. Os embargos de declaração não visam à reforma do 
julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais 
não estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. 
Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se utilizar 
dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.140356/SP, Min. Rel. 

FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

 
Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.
Ao decidir a lide, a Corte regional consignou (fls. 412-413, e-STJ):

Acerca da incidência dos juros de mora sobre a 
verba honorária, é entendimento desta Corte, em conformidade 
com o que vem sendo decidido pelo STJ, que, sendo os honorários 
arbitrados em percentual sobre o valor da causa ou em valor fixo, 
tal incidência é devida, conforme previsão contida no Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução CJF n.º 134, de 21/12/2010.

A situação é diversa quando os honorários são 
fixados em percentual sobre o valor da condenação, sobre o valor 
executado ou sobre o valor da causa dos embargos à execução, 
em que os juros do principal compõem o débito e sobre este, então, 
são calculados os honorários. Nesse caso, não é devida a 
incidência de juros de mora sobre a verba honorária, uma vez sua 
base de cálculo - o valor da condenação - já inclui juros 
moratórios. Tal pretensão acarretaria o cômputo de juros sobre 
juros.

Nesse sentido, os seguintes precedentes do e. STJ:
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(...)

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de 
impugnar a compreensão do Tribunal a quo.

Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte 
recorrente, sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 
544 DO CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de 
vigência ao art. 458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas 
razões recursais, a excessividade do quantum fixado a título de 
dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação do apelo 
extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, 
estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do 
decisum que confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados 
não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional 
restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 
DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO CÓDIGO 
CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a 
sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes 
no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no 
recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não 
impugna fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter 
a conclusão a que chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da 
Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente 
para sanar omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes 
efeito modificativo. (EDcl no AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 09/09/2011). 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO. 
DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO 
IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se 

aventura em alegações outras que não seja a impugnação, de 
forma clara e específica, dos fundamentos adotados na decisão 
monocrática terá sua argumentação considerada deficiente por 
razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da 
Súmula 284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
29/04/2013).

Ademais, a Jurisprudência interativa do STJ firmou o 
entendimento de que, nos processos executórios de honorários sucumbenciais 
fixados em sentença definitiva, o termo inicial dos juros moratórios é a data da 
citação do executado no processo de execução, e não a da prolação da sentença 
que impôs a condenação ao pagamento da verba honorária executada. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE 
FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO 
DO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. INCLUSÃO DE JUROS DE 
MORA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA 
A PARTIR DA CITAÇÃO DO EXECUTADO.

(...)
3. A jurisprudência majoritária do STJ possui 

entendimento de que é legítima a inclusão de juros de mora na 
condenação em honorários, ainda que não postulados na inicial ou 
não previstos na sentença executada.

4. A Súmula 254 do Supremo Tribunal Federal 
assegura a possibilidade de inclusão de juros moratórios não 
previstos na sentença executada.

5. In casu, o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, na execução de 
honorários advocatícios, os juros moratórios incidem a partir da 
intimação do devedor para efetuar o pagamento.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1516094/RS, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 29/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
NESTA INSTÂNCIA. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. 
SÚMULA 204/STJ. INCIDÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009. 
HONORÁRIOS RAZOAVELMENTE FIXADOS. SÚMULA 
111/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.(...)
2. O termo inicial da incidência dos juros de mora, 

nas ações previdenciárias, é a citação válida, conforme a Súmula 
204/STJ.

3. No caso dos autos, como a condenação imposta 
é de natureza não tributária, os juros moratórios devem ser 
calculados com respaldo nos juros incidentes sobre a caderneta de 
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009. Precedentes.

4. Consideradas as peculiaridades do feito e 
observados os parâmetros do artigo 20, § 4º, do CPC, entende-se 
razoável a fixação de honorários de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor da condenação.

5. Súmula 111/STJ: Os honorários advocatícios, nas 
ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas 
após a sentença.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140905/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
20/05/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ademais, verifica-se que a parte agravante afirmou que não se aplica a Súmula 

83/STJ no presente caso, sem trazer nenhum precedente atual desta Corte Superior em 

sentido contrário. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0086664-0 REsp 1.530.786 / RS

Números Origem:  200671000362366  200771000130939  4200771000130939  50219036620144040000  
9300037595  RS-200771000130939  TRF4-200771000130939

PAUTA: 15/10/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVANISE GORETI LUZZATTO BARCELLOS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA
WERNER DA SILVEIRA REHM
FABIANE BATISTI

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANISE GORETI LUZZATTO BARCELLOS
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA
WERNER DA SILVEIRA REHM
FABIANE BATISTI

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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